
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE i G3 I & 
Pàg. 94 Col.

Conferido_

jA SGP-^ •"

São Paulo, í>3 í&.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

; Folha n°_^ 
i n* 04-6

7/"
Maria J<

do Processo

a.. ífa-. '
Sé (íijlOIlvpÍia

I

Ião:012-SE 
ii: 03/04/2013 
33 de 164

Passemos ao item seguinte.
Técnico

R
AdAfc
t/0.

tewatlvo
0 j

- “PL 152/2011, da Vereadora NOEMI NONATO (PSB). Reserva vagas em creches 

para crianças em idade compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de 

natureza física e/ou sexual. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 152/11. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

o:017-SE
17/04/2013
DE 75

Folha n° 3LJ do Processe 
—dex>c//ss

/DATA 
PI * d,

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constiutição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 152/11. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo

À SGP - 23 

Sr. Supervisor,

n...G4.=.iSá£sá;.. . de 20JJ...

Papel para informação, rubricado como folha n°

/2013 (a).... .................................................

«1 / M <À
Técnico AdmMistrativo 

RF10940

■3.&.....i/

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 06 a 08 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a 

discussão e votação na 17a Sessão Extraordinária, no dia 17 de abril do corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 18 de abril de 2013.

Ofício SGP-23 n° 0781/2013

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 17 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 152/11, de 
autoria da Vereadora Noemi Nonato, que reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas(os) de mulheres vítimas de violência 
doméstica, de natureza física e/ou sexual, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rnb

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE ABRIL DE 2013

Cópia extraída de fls. 07/08 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 152/11)

(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB)

Reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas 
(os) de mulheres vítimas de violência 
doméstica, de natureza física e/ou 
sexual, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Fica garantida a prioridade de vagas nas creches 
municipais diretas, indiretas e conveniadas para crianças em idade compatível, 
filhas(os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou 
sexual.

Art. 2° Os critérios para a matrícula das crianças serão a 
apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia 
Especial de Atendimento à Mulher;

II - cópia do exame de corpo de delito.

Art. 3° Será concedida e garantida transferência de uma creche 
para outra - na esfera da rede municipal - de acordo com a necessidade de 
mudança de endereço da mãe, com vistas à garantia de segurança da mulher e 
das crianças.

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013.

JCSS/rnb
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 19 de abril de 2013.

Recebí ofício SGP-23 n° 781, de 18/04/13, 
encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 152/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato.

I3.Q.M.-A.T.L.I

19 A5R 2013

IrecebipoI

\9.00
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°............................................de 20...!/....

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 13/05/2013

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Segue(ra. —ía,

docurh'-'' ' • .o n°

3Í- V? rmaçâo
scb - .. ,/H,.í..£j.ZL

Ass:__

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar 

Registro í 00 406 M
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f//'</ de Q/ftla/niclfaa de d/dde

São Paulo, AO de '«Tí

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. J. £ n°

Ref.: OF-SGP23 n° 0781/2013

Folha n-—Lfc doproc.

•3 - Ass. Pimenta/Adeiina Cicc?

PP <00 406

15-DOCREC 
15- 00198/2013

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 152/11, de autoria da Vereadora Noemi 

Nonato, aprovado na sessão de 17 de abril de 2013, que objetiva garantir vagas em creches 

para crianças filhas de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou 

sexual, bem como assegurar-lhes a transferência para outra unidade da esfera municipal.

Em que pese seu meritório propósito, a medida não poderá 7 

ser sancionada, uma vez que não se compassa com a normatização aplicável à espécie.

A educação, consoante a disciplina constitucional, é direito de
stodos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida com a colaboração da •r-í

sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 1
t-A

cidadania e qualificação para o trabalho.

A Lei Federal n° 9.934, de 20 de dezembro de 1996, que à 

estabelece as diretrizes e bases para a educação nacional, responsável por disciplinar os 

dispositivos constitucionais relativos ao assunto, consigna que o ensino é orientado, dentre §3 

outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.

Especificamente quanto à educação infantil, a normatização 

supracitada preconiza ser a primeira etapa da educação básica, tendo como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, motivo pelo qual também está inarredavelmente informada 

pelo princípio do acesso igualitário.

O princípio em comento representa manifestação da regra 

constitucional da isonomia aplicada ao campo educacional, vedando, por conseguinte, a 

criação de excepcionalidades que priorizem o acesso e a permanência na escola para 

determinado grupo ou segmento, eleitos por lei ou mesmo por ação administrativa, em 

detrimento dos demais sujeitos do direito à educação, cuja universalidade restou estipulada 

pelo texto constitucional.
jL
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j Foíha p°_ }
I yçi.

fê\)

sconhecimento de que a
r, ^hW.406 _

violência doméstica sofrida pela mãe mereça especial atenção do Poder Público, observo 

que não há a pertinente correlação lógica entre esse fator de desigualação e o tratamento 

diferenciado dispensado - reserva de vagas em creches ou transferência para seus filhos 

pois, no que tange ao direito à educação, não se mostra cabível a distinção entre as 

crianças em razão de situações relativas aos seus pais.

Com efeito, para que a lei possa estabelecer regime diferente

entre pessoas, sem que isso represente afronta ao principio da isonomia, o critério de 

distinção adotado pela norma deve necessariamente residir nos sujeitos a serem 

discriminados, não podendo o discrímen referir-se diretamente a outro grupo ou categoria, 

motivo pelo qual não se faz possível a distinção entre as mencionadas crianças.

Em assim sendo, é compromisso da rede pública o

atendimento da demanda, ou seja, oferecer aos pleiteantes o potencial de vagas existentes, 

respeitada a capacidade física de cada estabelecimento educacional e as especificidades 

de cada região, sem que esteja autorizada a desequiparação pretendida pela proposta.

Desta feita, a Lei Municipal n° 13.326, de 13 de fevereiro de

2002, que definiu requisitos para a integração das creches no sistema de ensino, estipulou 

a disponibilização de vagas em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento da 

demanda, sendo que, no caso de ser verificada eventual limitação material que impeça o 

imediato atendimento, em respeito ao comentado princípio, a Secretaria Municipal de 

Educação realiza o cadastro prévio, que integrará o sistema informatizado Escola On Line, 

o qual, por sua vez, segue criteriosamente a ordem cronológica de registro para a 

realização das subsequentes matrículas e acomodação das crianças nas unidades 

educacionais mais próximas às suas residências.

Por conseguinte, demonstrados os óbices que impedem a

sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento 

no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao 

reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos

de apreço e consideração

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MTGS/bam
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° ..11.. .../.........

Papel para informação, rubricado como folha n° n
..01 -152................de 20.. (a). ...O.

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

fò/>/

Solange Rainonê dos Santos 
Supervisora de SGP.22
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em

---------- ------ ---------- ---------------------
í / /V

Gabriel s. M. Ribeiro 
Técnico Administrativo

RF. 11.317

ao NoiWe Vereador /À N

*íj fíí • íi t. JT.
ííX:» de Comissão de CormtiiurçSo, Justiça •

Presidente'' '
Oba. O prazo para manifestação é de 8 dtas, 
nos termos do § 3" do artigo 63 do R.l.
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